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Este ensaio teórico discute sobre a mediação do adulto analisando estudos sobre avaliação de crianças com 
problemas de desenvolvimento e de aprendizagem que a proposta foi promover o desenvolvimento e a 
inclusão escolar e social. Os estudos analisados baseiam-se em pressupostos da teoria sociointeracionista 
de Vygotsky e da Theory of Structural Cognitive Modifiability (MCE) e Mediated Learning Experience (MLE) 
desenvolvidas por Reuven Feüerstein. Esses estudos utilizaram a escala Mediated Learning Experience Rating 
Scale (MLERS), proposta por C. Lidz, adaptada para o Brasil para avaliar a mediação em diferentes contextos 
de interação adulto-criança: a) mãe-criança com deficiência visual; b) professor-aluno com dificuldades de 
aprendizagem; e c) interação do avaliador com a criança com problemas de comunicação. Os resultados 
desses estudos mostram como auxiliar a criança a alcançar melhores níveis de competência cognitiva e 
social durante a avaliação psicológica. Dessa forma, é possível promover a aprendizagem da criança com 
dificuldades ou deficiências.

Palavras-chave: Mediação. Problemas de aprendizagem. Desenvolvimento infantil.

Abstract
This theoretical essay discusses adult mediation by analyzing studies on the assessment of children with 
developmental and learning problems whose proposal was to promote development and school and social 
inclusion. The studies analyzed are based on assumptions of Vygotsky’s sociointeractionist theory and the 
Theory of Structural Cognitive Modifiability (MCE) and Mediated Learning Experience (MLE) developed by 
Reuven Feüerstein. These studies used the Mediated Learning Experience Rating Scale (MLERS), proposed by 
C. Lidz, adapted for Brazil to evaluate mediation in different contexts of adult-child interaction: a) mother-child 
with visual impairment; b) teacher-student with learning difficulties; and c) interaction between the evaluator 
and the child with communication problems. The results of these studies show how to help children achieve 
better levels of cognitive and social competence during psychological assessment. In this way, it is possible 
to promote the learning of children with difficulties or disabilities.

Keywords: Mediation. Learning problems. Child development.

Resumen 
Este ensayo teórico aborda la mediación adulta analizando estudios sobre la evaluación de niños con 
problemas de desarrollo y aprendizaje cuya propuesta fue promover el desarrollo y la inclusión escolar 
y social. Los estudios analizados se basan en supuestos de la teoría sociointeraccionista de Vygotsky y la 
Teoría de la Modificabilidad Cognitiva Estructural (MCE) y la Experiencia de Aprendizaje Mediado (MLE) 
desarrolladas por Reuven Feüerstein. Estos estudios utilizaron la Escala de Calificación de Experiencias de 
Aprendizaje Mediado (MLERS), propuesta por C. Lidz, adaptada para Brasil para evaluar la mediación en 
diferentes contextos de interacción adulto-niño: a) madre-niño con discapacidad visual; b) profesor-alumno 
con dificultades de aprendizaje; yc) interacción entre el evaluador y el niño con problemas de comunicación. 
Los resultados de estos estudios muestran cómo ayudar al niño a alcanzar otro nivel de competencia cognitiva 
y social durante la evaluación psicológica. De esta forma, se puede favorecer el aprendizaje de niños con 
dificultades o discapacidad.

Palabras clave: Mediación. Problemas de aprendizaje. Desarrollo infantil 

Introdução

A inclusão de pessoas com deficiência tem sido tema de estudos teóricos e metodológicos 

voltados à proposição de práticas inclusivas, de forma a promover o desenvolvimento e a aprendizagem 

dessa população (SILVA; CARVALHO, 2017). Essas propostas surgiram nos anos 80 do século passado 

(BRASIL, 1999) e tiveram maior destaque a partir da década de 1990, com a elaboração de documentos 

internacionais, como a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), e a formulação de políticas 

públicas nacionais no campo da Educação, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(BRASIL, 1996), as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001) 
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e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) (BRASIL, 

2008). Mais recentemente, o paradigma da inclusão ganhou força com a Lei Brasileira da Inclusão da 

Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). Esta lei fomenta uma 

discussão importante no cenário nacional a respeito dos princípios e orientações para uma sociedade 

inclusiva. Pautado em um paradigma de inclusão, almeja-se uma sociedade contemporânea, na 

qual a cidadania de indivíduos e coletivos seja garantida para uma convivência social plenamente 

inclusiva.  Esta é uma forma de se contrapor a um passado historicamente marcado pela rejeição e 

segregação das minorias, como é o caso de pessoas com deficiência.

Mesmo com esses dispositivos legais, o processo de inclusão continua enfrentando inúmeras 

dificuldades. A inclusão ainda é um grande desafio, por exemplo, especialmente para os docentes e 

sua formação na área, desde os anos 1980 (ENUMO, 1989; SILVEIRA; ENUMO; ROSA, 2012; SILVEIRA 

et al., 2014). 

Assim, a temática da inclusão continua sendo de grande relevância científica e social, 

especialmente quando se considera dados da população brasileira, visto que há 18,6 milhões de 

pessoas com algum tipo de deficiência, com dois anos ou mais, na população geral de 203.062.512 

habitantes, conforme levantamento efetuado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2023). Em termos educacionais, os números são críticos, com taxa de analfabetismo de 19,5%, 

contra 4,1% entre pessoas sem deficiência; além disso, apenas 25,6% das pessoas com deficiência 

concluíram o Ensino Médio (IBGE, 2023).

Esse panorama evidencia a enorme desvantagem que as pessoas com deficiência 

enfrentam no âmbito educacional. Considerando que o nível de escolaridade tem forte impacto na 

empregabilidade, o cenário se torna mais grave, pois a participação no mercado de trabalho, em 

2022, foi de 29,2%, enquanto para pessoas sem deficiência ficou em 66,4%; o nível de ocupação de 

pessoas com deficiência foi de 26,6% e cerca de 55% trabalhavam na informalidade (IBGE, 2023). 

Nessa população, há um grande número de crianças em idade escolar, para as quais, as políticas 

públicas de inclusão, ainda que sejam uma medida legítima de investimento no capital humano, nem 

sempre produzem o pleno exercício da cidadania e acesso aos demais recursos sociais oferecidos à 

população de forma geral. 

Frente a esses desafios, a Psicologia, em interface com outras áreas, como a Educação, pode 

oferecer reflexões teóricas e medidas práticas para auxiliar nesse processo. É necessário propor 

novas formas de compreensão dos processos de avaliação do desenvolvimento e da aprendizagem 

da pessoa com deficiência, com destaque para modelos teóricos e metodológicos de avaliação 

psicológica que favoreçam o contexto atual de inclusão. Com um papel importante na promoção de 

processos inclusivos, a avaliação psicológica aplicada à pessoa com deficiência deve ser objeto de 

reflexão pelos psicólogos, sejam pesquisadores ou profissionais (LINHARES; ESCOLANO; ENUMO, 

2006; MOTTA-LOSS et al., 2012). A função da avaliação psicológica nos diversos contextos deve ser 
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sempre revisitada, pois, historicamente, em parte, se constituiu como uma medida diagnóstica que 

legitimou rótulos discriminatórios, favorecendo os processos de exclusão escolar e social de diferentes 

grupos com deficiência (ANACHE, 2018). 

A partir da segunda metade do século XX, novas premissas teóricas do campo da avaliação 

psicológica têm sido propostas para atender as demandas da população com deficiência e de uma 

sociedade cada vez mais consciente e ansiosa por exercer seus direitos à inclusão (MOTTA-LOSS et al., 

2012). Isso tem exigido amplas reflexões sobre métodos e boas práticas a serem adotadas na avaliação 

do desenvolvimento e da aprendizagem dessa população (LINHARES; ESCOLANO; ENUMO, 2006).

Parte dessas reflexões sobre a avaliação apoia-se na premissa de VYGOTSKY (1991) de que 

“(...) o aprendizado desperta vários processos internos de desenvolvimento, que são capazes de operar 

somente quando o indivíduo interage com pessoas em seu ambiente e quando em cooperação com 

seus companheiros” (p. 101). É uma premissa que destaca o processo de mediação do outro mais 

capaz, e orienta a perspectiva teórico-metodológica deste ensaio. Assim, o objetivo central envolve 

analisar alguns modelos e práticas de avaliação cognitiva e socioemocional de crianças, que incluem 

procedimentos de mediação, em consonância com abordagens e metodologias atuais em atenção às 

deficiências, em especial para as crianças com desenvolvimento atípico (deficiência visual, intelectual, 

múltiplas deficiências, por exemplo) e para aquelas com dificuldades de aprendizagem.

Os estudos realizados nessa área se baseiam em pressupostos de teorias cognitivistas 

propostas no início do século XX, como a Teoria Sociointeracionista (VYGOTSKY, 1991) de Lev S. 

Vygotsky (1896-1934). Também se apoiam em aportes teóricos mais contemporâneos, propostos a 

partir de 1950, como a Teoria da Modificabilidade Cognitiva Estrutural/Theory of Structural Cognitive 

Modifiability (MCE) (FEÜERSTEIN et al., 1980) e a Teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada/

Mediated Learning Experience (EAM) (FEÜERSTEIN; FEÜERSTEIN, 1991), de Reuven Feüerstein (1921-

2014), a partir de sua prática clínica como psicólogo educacional e pesquisador no campo da cognição.  

A mediação em processos de avaliação psicológica: fundamentos e prática

Para uma efetiva prática inclusiva, deve-se partir de uma mudança paradigmática de 

interpretação do fenômeno da deficiência, para a qual a Psicologia tem oferecido importante 

contribuição, mediante fundamentos teóricos e metodológicos para a compreensão do 

desenvolvimento e aprendizagem humana (CUNHA; ENUMO, 2010a; ENUMO, 2005; LINHARES, 1995; 

STERNBERG; GRIGORENKO, 2002). Nessa perspectiva, destacam-se as abordagens de L. S. Vygotsky 

(1984/1991) e de R. Feüerstein (FEÜERSTEIN et al., 1980; FEÜERSTEIN; FEÜERSTEIN, 1991). 

Esses autores fornecem modelos teóricos que podem subsidiar boas práticas de uma 

educação inclusiva, fundamentais para a análise do conceito de mediação. Historicamente, Vygotsky 

primeiro destacou as relações sociais no desenvolvimento cognitivo e propôs o conceito de “zona de 
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desenvolvimento proximal” (ZDP), entendida como (...) a distância entre o nível de desenvolvimento 

atual determinado pela solução de problema individual e o nível de desenvolvimento potencial, 

determinado através da solução de problema com a orientação ou colaboração de parceiros mais 

capazes (...)” (VYGOTSKY, 1991, p. 97). Posteriormente, Feüerstein conceituou a EAM (FEÜERSTEIN; 

FEÜERSTEIN, 1991) e inclui a presença de um mediador que se interpõe entre o estímulo e o 

organismo, e entre este e sua resposta, ao interpretar e dar significado aos estímulos, tornando a 

aprendizagem intencional, otimizando, assim, o processo (TZURIEL, 2013).

A interação entre a criança e um interlocutor mais competente, ou seja, de maior nível de 

desenvolvimento cognitivo, quer seja a mãe, o professor ou seus pares, tem sido indicada como 

um importante suporte para promoção do desenvolvimento das diversas competências da criança. 

Os comportamentos e o padrão de mediação do outro podem tanto influenciar quanto serem 

influenciados pelo desempenho da criança (TZURIEL, 2001). Nesse sentido, é relevante refletir 

sobre a mediação, sua importância e função como promotora do desenvolvimento da criança com 

deficiência e como forma de assegurar a competência cognitiva necessária em toda e qualquer 

situação de aprendizagem. 

As perspectivas teóricas de compreensão do desenvolvimento e aprendizagem se 

complementam e colocam a mediação como central. Como a mediação diz respeito à postura de 

um adulto (mais competente), que intervém no processo de aprendizagem, os estímulos ambientais 

são interpretados de modo a indicar à criança o quanto são relevantes e significativos e devem ser, 

portanto, alvo de sua atenção (FEÜERSTEIN; FEÜERSTEIN, 1991; CUNHA; FONSECA, 2003; KLEIN, 

1996; LIDZ, 1991, 2002; TZURIEL, 2001, 2013). Essas teorias fornecem, então, os fundamentos do 

conceito de mediação. Mais especificamente, os conceitos de ZDP e de “aprendizagem mediada” 

demarcam as discussões sobre a avaliação das funções psicológicas e do desenvolvimento humano. 

Na visão sociointeracionista de Vygotsky (1984/1991), o desenvolvimento cognitivo é 

influenciado pelo contexto sociocultural e mediado pela aprendizagem, na qual duas pessoas, 

uma mais bem informada ou mais competente que a outra (o adulto) tem o papel de mediador no 

processo de aprendizagem do outro (a criança), auxiliando-o a atingir níveis mais elaborados de 

desenvolvimento. Ainda de acordo com esse autor, o desenvolvimento cognitivo da criança se pauta 

na aquisição de ferramentas psicológicas (a linguagem, os conceitos, os símbolos e os signos) a partir 

de experiências socioculturais de interação. Isso ocorre por meio de um processo de internalização 

em etapas, que se inicia na ZDP. Nesta primeira etapa, a participação do mediador, intervindo 

intencionalmente nos processos mentais da criança, auxilia na aquisição de estruturas cognitivas que 

vão torná-la mais autônoma. O mediador pode ensinar à criança a aplicação de princípios e regras 

em situações futuras de aprendizagem, e guiá-la pela ZDP, com o objetivo de alcançar estágios de 

desenvolvimento mais complexos.

Segundo Cunha e Fonseca (2003), trata-se de um rito de passagem, que diz respeito à 
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evolução da criança de um nível de desenvolvimento potencial para um nível de desenvolvimento 

“real” (atual), quando ela aprende e consolida uma habilidade e passa a usá-la de forma independente 

(“zona de desenvolvimento real” - ZDR). A “aprendizagem mediada” seria então o processo de 

mediação que conduziria a criança à ZDP. A principal função da mediação é maximizar a ZDP ou pelo 

menos propiciar meios para que a criança revele suas capacidades, ou melhor, o seu potencial de 

aprendizagem em situações futuras e inédita.

Contudo, a transição de um desempenho da ZDP para a ZDR não é rápida e/ou abrupta, 

assim como o desenvolvimento de competências superiores sempre envolverá relações sistemáticas 

novas entre as funções mais básicas (CUNHA; FONSECA, 2003). A aprendizagem da criança segue 

um processo sequencial, no qual a mediação proporciona à criança alcançar a capacidade de se 

autorregular de forma a utilizar uma nova aprendizagem de forma independente e autônoma. É um 

processo dialético e complexo de constantes intercâmbios da criança com seu ambiente, porque ela 

assume, progressivamente, um papel ativo na sua própria socialização e aprendizagem. Assim, esses 

intercâmbios podem facilitaria uma atitude proativa da criança em busca de seus direitos.

A relação entre mediação e desenvolvimento é bem compreendida pelo modelo de 

desenvolvimento transacional ou de interações recíprocas (SAMEROFF, 2010). Este modelo considera 

que o desenvolvimento é um produto de interações dinâmicas e contínuas da criança com seu 

contexto social e familiar, enfatizando também os efeitos da criança sobre o ambiente. Essa perspectiva 

transacional ultrapassa modelos tradicionais de desenvolvimento que enfatizam o determinismo 

constitucional ou o determinismo ambiental; e supera o modelo interacionista. Este último concebe 

a pessoa como um agente ativo, mas mantém o ambiente como um agente passivo. O modelo 

transacional considera a interação adulto-criança como um importante suporte para a promoção do 

desenvolvimento infantil. Dentre os vários aspectos dessa interação, destaca-se o papel da mediação, 

bem estudado pelos autores da abordagem da experiência da aprendizagem mediada (FEUERSTEIN; 

FEUERSTEIN, 1991; CUNHA; FONSECA, 2003; KLEIN, 1996; LIDZ, 1991, 2002; TZURIEL, 2001). 

Destaca-se que a aprendizagem mediada é fundamentalmente diferente de uma 

aprendizagem por exposição direta. Ambas são formas que a criança aprende, mas somente a 

primeira tem a capacidade de garantir um desenvolvimento pleno. A aprendizagem mediada é uma 

via de mão dupla interativa (CUNHA; ENUMO, 2010a), porque a criança participa de forma dinâmica 

e ativa de seu processo de desenvolvimento e aprendizagem. E foi nesse processo que R. Feüerstein 

se pautou para propor a MCE e a EAM, cruciais para compreensão da relação entre mediação, 

desenvolvimento e aprendizagem.

Por ser o desenvolvimento um processo contínuo, mas não automático, o desempenho 

e a aprendizagem dependem, em grande parte, de intervenção apropriada, ou seja, de mediação 

significativa. Neste tipo de mediação, o mediador promove o desenvolvimento de processos 

sistemáticos de pensamento, que facilitam o desenvolvimento e auxiliam em diversos domínios da 
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vida, mesmo em aprendizagem por exposição direta (KLEIN, 1996; TZURIEL, 2001, 2013). Logo, a 

qualidade da mediação pode ser preditor de um pleno desenvolvimento, sobretudo quando a criança 

tem deficiência. Nesses casos, é primordial que sejam adotados processos interativos sistemáticos, 

baseados em uma interação mediada, na qual a criança é ensinada a se beneficiar de estratégias 

mediacionais, em diferentes situações de aprendizagem. O modelo teórico propõe sistematizar 

as características necessárias para que a mediação promova o desenvolvimento cognitivo, como 

exposto mais adiante.

Embora existam “períodos críticos” para o desenvolvimento, na perspectiva da MCE, o ser 

humano é considerado um sistema aberto, disponível e flexível à mudança durante toda a vida, 

que inclui um intercâmbio entre as informações emitidas (outputs - respostas) e recebidas (inputs - 

estímulos), bem como a significação das interações entre o indivíduo e o meio (CUNHA; FONSECA, 

2003), ainda que limitações produzidas por uma deficiência estejam presentes. Nessa direção, a 

principal premissa da MCE é a de que todo e qualquer organismo humano tem uma capacidade 

única de ser modificável em uma variedade de funções cognitivas e motivacionais, adaptando-se 

às demandas vivenciadas (FEÜERSTEIN; FEÜRSTEIN, 1991; CUNHA; FONSECA, 2003; TZURIEL, 2001, 

2013), e isso se sustenta em um sistema de crenças que inclui cinco pressupostos (CUNHA; FONSECA, 

2003):

o ser humano é modificável – a modificabilidade/modifiability é própria da espécie humana; 
o indivíduo que eu vou educar é modificável – para que a intervenção seja eficaz, o mediador 
deve assumir uma intencionalidade positiva, por mais desviantes que sejam as características 
de comportamentos do indivíduo; eu sou capaz de produzir modificações no indivíduo – o 
mediador deve sentir-se competente e ativo para provocar a modificabilidade cognitiva no 
mediado; eu próprio tenho que e devo me modificar – todo o processo de desenvolvimento 
exige do mediador um investimento pessoal prolongado para alcançar sua própria 
modificação permanente; e toda a sociedade e toda a opinião pública são modificáveis e 
podem ser modificadas – em virtude do impacto social que atitudes e práticas de interação 
podem ter, o mediador deve ter em mente que a sociedade deve ser modificada em suas 
atitudes, práticas e normas sociais, o que é sempre um processo longo e demorado no qual 
deve-se persistir. (p. 31).

Apesar das evidências de que situações de EAM auxiliem na aquisição de várias funções 

cognitivas e, consequentemente, promovam a MCE da criança, nem toda experiência mediada 

é capaz de favorecer essa aprendizagem e sua generalização para diferentes contextos. Para 

que haja uma verdadeira EAM, com impacto para a MCE, o mediador deve apresentar de forma 

sistemática atitudes baseadas em princípios ou critérios de mediação. Pelos estudos de Feüerstein 

e colaboradores (FEÜERSTEIN; FEÜRSTEIN, 1991; KLEIN, 1996; TZURIEL; 2001, 2013), para que uma 

interação possa ser considerada uma EAM, ao menos três critérios de mediação principais devem 

existir: a) intencionalidade e reciprocidade, b) transcendência e c) significação (grifo dos autores) 

apresentado a seguir. 

A intencionalidade e reciprocidade dizem respeito à atitude do mediador de, intencionalmente, 

chamar a atenção da criança para um objeto, fazendo com que responda a este estímulo. Trata-se 
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de um elemento fundamental no processo de aprendizagem mediada, pois cria um estado de alerta 

e ajuda a desenvolver uma capacidade eficiente de registro (input), um processamento adequado 

(elaboração) das informações e uma resposta eficiente (output) (TZURIEL, 2001).

A transcendência é a atitude do mediador em conduzir a criança além de contextos concretos 

ou de necessidades imediatas. Dessa forma, a criança poderá aprender princípios gerais e objetivos, 

não limitados ao contexto imediato ou específico de aprendizagem (CUNHA; FONSECA, 2003).

Por fim, a significação se refere à atitude do mediador de enfatizar a importância de um 

estímulo, de forma afetiva e chamando a atenção da criança para o valor e significado do mesmo. Com 

esse princípio, a criança aprende o significado dos estímulos e internaliza este processo, passando 

mais tarde a espontaneamente buscar o significado de novas informações de maneira ativa, autônoma 

e independente (CUNHA; FONSECA, 2003; LIDZ, 1991). 

Para Feüerstein e Feüerstein (1991), existem ainda outros critérios de mediação não 

menos importantes e que devem estar presentes em uma EAM, incluindo as seguintes mediações: 

sentimentos de competência; regulação e controle do comportamento da criança; comportamento 

de atenção partilhada; diferenciação individual e psicológica; objetivo de busca, objetivo de setting 

e objetivo de planejamento e de realização; desafio; mudança; e alternativa otimizada. Apesar dos 

três primeiros critérios de mediação (intencionalidade e reciprocidade, transcendência e significação) 

serem considerados indispensáveis para uma interação se tornar uma EAM, os demais critérios 

também são significativos em toda e qualquer interação que tenha como objetivo promover a MCE.

Esses critérios de mediação são relevantes, mas ainda fica a questão feita por Cunha, Enumo e 

Canal (2006a, p. 394): como pode ser prevista a quantidade e a qualidade de situações de experiência 

de aprendizagem mediada (EAM) necessárias para promover o pleno potencial de aprendizagem 

da criança? Um dos dilemas principais dos estudos aplicados, baseados nessas teorias, reside na 

dificuldade de predizer o desempenho cognitivo da criança a partir da análise da relação entre a 

mediação e o desempenho infantil em termos da MCE. Algumas dessas propostas são apresentadas 

no próximo tópico. De todo modo, Tzuriel (2001) considera que as pesquisas que discutem essa 

relação são unânimes em afirmar que o nível de mediação pode predizer o desenvolvimento cognitivo 

infantil, ainda mais quando se considera que, tanto o mediador, quanto a criança podem influenciar 

positivamente esse desenvolvimento. 

Avaliação da mediação de aprendizagem: algumas propostas

Esses conceitos sobre mediação de aprendizagem têm sido adotados pelo grupo de pesquisa 

como pressupostos para a avaliação e intervenção com crianças com diferentes necessidades 

educacionais: 

a) deficiência visual (CUNHA; ENUMO, 2010b; CUNHA, ENUMO; CANAL, 2006a, 2006b, 2007, 
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2011; CUNHA; ENUMO; PEDROZA, 2004; ENUMO; BATISTA; FERRÃO, 2005) e deficiência intelectual 

relacionada à síndrome de Down (REIS, 2015);

b) problemas de comunicação (DIAS; PAULA; ENUMO, 2009; PAULA; ENUMO, 2007a, 2007b);

c) dificuldades de aprendizagem (DIAS; ENUMO, 2006; FERRÃO et al., 2010, 2016); e 

d) quadros de vulnerabilidades biopsicossociais, que afetam o desenvolvimento cognitivo 

e linguístico, como o nascimento prematuro (OLIVEIRA et al., 2011; TURRINI et al., 2010, 2014), 

doenças crônicas, a exemplo do câncer (LOSS et al., 2014). 

Esses estudos citados, realizados com crianças, além de outros feitos com professores 

(CUNHA; MAGALHÃES, 2011; DIAS et al., 2017; DIAS et al., 2011a), destacam o conceito de 

mediação humana. Esta pode ser compreendida como uma ferramenta que otimiza o processo de 

desenvolvimento e de aquisição de habilidades e competências sociais, cognitivas e afetivas pela 

pessoa com deficiência. Tal premissa é discutida neste ensaio com base em estudos que usaram a 

mediação em trabalhos de pesquisa (ENUMO; DIAS, 2014; ENUMO et al., 2002) e de intervenção 

(CUNHA; MAGALHÃES, 2011; DIAS et al., 2017; PAULA; ENUMO, 2007a; REIS, 2015). Esses estudos 

são voltados para a análise da mediação em diferentes contextos de interação adulto-criança, a saber:

a) mãe-criança (CUNHA; ENUMO, 2010b; CUNHA, ENUMO; CANAL, 2006a, 2006b, 2007; 

REIS, 2015);

b) professor-aluno (DIAS; ENUMO, 2006; DIAS; ENUMO; SILVEIRA, 2017; DIAS et al., 2009);

c) avaliador-criança em situação de avaliação cognitiva (ENUMO et al., 2002; PAULA; ENUMO, 

2007a, 2007b; PAULA et al., 2010); e 

d) examinador-examinando, na avaliação de fatores afetivo-motivacionais do desempenho 

da criança em provas cognitivas (FERRÃO et al., 2010, 2015) e linguísticas (LOSS et al., 2014, 2015). 

Nesses estudos, ao se discutir o papel da mediação na promoção do desempenho cognitivo 

mais eficiente da criança com deficiência em situações de avaliação, entende-se que a adequação 

ou adaptação dos métodos de avaliação psicológica para essa população não é suficiente, ainda 

que crucial. Grande parte dos procedimentos tradicionais de avaliação se baseia em um enfoque 

comparativo da criança com e sem deficiência. Por si só, esse enfoque comparativo implica em 

desvantagem para a criança com deficiência, a qual será considerada com atrasos quase sempre. 

Este é um dos obstáculos à sua inclusão educacional e social. 

Em termos de avaliação, uma reflexão se coloca: se a criança tem um ritmo próprio de 

desenvolvimento, seu desempenho deve ser analisado com métodos adequados, a exemplo da 

Avaliação Dinâmica ou Assistida/Dynamic Assessment, e devem ser adotadas ferramentas que 

facilitem esse desempenho (LIDZ, 1991; STERNBERG; GRIGORENKO, 2002). No modelo de avaliação 

assistida cognitiva e linguística, há uma fase intermediária, em que o avaliador auxilia o examinando, 

medindo a diferença de desempenho antes e depois dessa mediação (ENUMO, 2005; LINHARES, 1995).

Na avaliação assistida, não basta a adequação do procedimento e materiais, condição que, 
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por si só, não garante uma trajetória de desenvolvimento plena das pessoas com deficiência. Recursos 

que otimizem seu desempenho são fundamentais e, dentre estes, destaca-se a mediação humana, 

já enfatizada por Vygotsky (1991) ao considerar que a promoção do desenvolvimento deve contar 

com o suporte oferecido por um outro mais competente. 

Partindo desses dados, a avaliação psicológica da pessoa com deficiência é um grande 

desafio teórico e metodológico, para o qual este ensaio pretende contribuir com reflexões pautadas 

na articulação entre teoria e prática baseada em evidências científicas. Parte-se do pressuposto de 

que a mediação humana é uma medida eficiente de tecnologia leve1, que pode ser adotada por 

profissionais, para cumprir seu compromisso com a promoção do desenvolvimento humano e da 

cidadania, sobretudo para minorias, como a população com deficiências.

Nos estudos citados, foram adotadas investigações metodológicas para elaboração ou 

adaptação de instrumentos de avaliação psicológica de fatores presentes na interação mediada. 

Inicialmente, Cunha, Enumo e Canal (2006a) fizeram a adaptação e a operacionalização da escala 

Mediated Learning Experience (MLE) Rating Scale (MLERS) (Lidz, 1991), originalmente criada 

para avaliar a interação professor-aluno em situação de EAM, visando agora a avaliação dos 

comportamentos de mediação por mães. 

Essa escala adaptada foi aplicada em estudos de avaliação da mediação de aprendizagem 

na interação mãe-criança com deficiência visual (CUNHA; ENUMO, 2010a; CUNHA; ENUMO; CANAL, 

2006a, 2007; DIAS; CUNHA; ENUMO, 2010). Posteriormente, foi usada em estudos com populações 

e contextos de interação diversos, como avaliador-criança com problemas de comunicação (PAULA 

et al., 2010), professor-aluno do  Ensino Fundamental (DIAS; ENUMO; SILVEIRA, 2017; DIAS et al., 

2009, 2011; NASCIMENTO; DIAS; FÉLIX, 2012), professor-aluno com autismo (FARIAS; MARANHÃO; 

CUNHA, 2008), terapeuta-paciente (CUNHA; GUIDORENI, 2009), e do mediador em programas de 

criatividade e de comunicação alternativa (DIAS; PAULA; ENUMO, 2009; PAULA et al., 2010).  

A MLERS tem 12 componentes do comportamento do mediador, que são analisados em 

termos de potenciais atitudes de mediação de aprendizagem. Eles estão definidos a seguir: 

1) Intencionalidade e Reciprocidade/Intentionality and Reciprocity - “ocorrem quando 

um mediador intencionalmente chama a atenção da criança para um objeto e ela responde a este 

estímulo” (CUNHA et al., 2006a, p. 396); 

2) Significação/Meaning - “se refere ao comportamento do mediador em enfatizar a 

importância de um estímulo, por meio da expressão de afeto e pela indicação do valor e significado 

do mesmo” (CUNHA et al., 2006a, p. 396); 

3) Transcendência/Transcendence - “atitude do mediador de conduzir a criança para além 

de contextos concretos ou de necessidades imediata” (CUNHA et al., 2006a, p. 396); 

1 Define-se “tecnologia leve” como os recursos que se referem às tecnologias de relações, de produção de comunicação, de acolhimento, de vínculos, 
de autonomização, segundo Merhy (1997).
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4) Atenção partilhada/Sharing/joint regard - “a atitude do mediador em envolver olhar e/

ou comentar sobre um objeto ou tema que a criança está focalizando” (PAULA, 2004, p. 51); 

5) Experiência partilhada/Sharing/sharing of experiences - “partilha afetivo-cognitiva 

realizada pelo mediador envolve expressar à criança seus sentimentos e suas próprias experiências 

suscitados pela tarefa” (PAULA, 2004, p. 51); 

6) Regulação na tarefa/Competence/task regulation - “envolve a conduta do mediador de 

manipular a tarefa visando a facilitar a realização pela criança” (PAULA, 2004, p. 51); 

7) Competência/elogiar/Praise/encouragement - “a atitude do mediador inclui promover a 

autopercepção de competência da criança, valorizando o seu empenho na situação de aprendizagem” 

(PAULA, 2004, p. 52); 

8) Desafio/Challenge - “situação de aprendizagem deve caminhar para níveis de novidade 

e complexidade crescentes; este componente está relacionado ao conceito de Vygotsky de “Zona 

de Desenvolvimento Proximal” (PAULA, 2004, p. 52); 

9) Diferenciação psicológica/Psychological differentiation - “o mediador exerce o papel 

de facilitador da aprendizagem da criança, permitindo que ela seja um agente ativo ao longo da 

interação” (PAULA, 2004, p. 52); 

10) Responsividade contingente/Contingent responsivity - “envolve a habilidade do adulto 

para interpretar as dicas e sinais da criança relacionados à aprendizagem” (PAULA, 2004, p. 52); 

11) Envolvimento afetivo/Affective involvement - “atitude do mediador que evidencia à 

criança atenção, interesse e satisfação com a sua presença” (PAULA, 2004, p. 52); e 

12) Mudança/Change - “o mediador comunica à criança as mudanças ocorridas no seu nível 

de desempenho, comparadas com o início da tarefa ou interação” (PAULA, 2004, p. 52).

Os componentes da escala são avaliados em quatro níveis, com um escore total máximo 

possível de 27 pontos, que variam do nível 0 (ausência de mediação) até o nível 3 (nível máximo 

ou ótimo de mediação). O nível “ótimo” de mediação diz respeito aos resultados esperados de um 

funcionamento cognitivo apropriado, de aprendizagem ativa, com autorregulação, e apresentar 

estratégias de resolução de problemas e pensamento representacional. Esses níveis são determinados 

a partir das atitudes adequadas do mediador em proporcionar à criança situações de interação 

baseadas em EAM (LIDZ, 1991). 

No processo de operacionalização, foram elaboradas 36 categorias para cada um dos 12 

critérios. Para tanto, foi feita uma análise por juízes para cálculo de índice de concordância, sendo 

obtidos índices acima de 70% (CUNHA; ENUMO; CANAL, 2006a). A Tabela 1 ilustra alguns itens e 

critérios da MLERS adaptada.
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Tabela 1. Exemplo de critério de mediação com níveis e comportamentos
Componente da 

Escala MLE (critério 
de mediação)

Níveis de 
mediação

(0-3)
Categorias de comportamento mediadores

Intencionalidade

Nível 0
ANR: Atuação não relacionada (Ex.: Conversar sobre 

eventos de sua vida pessoal).

Nível 1
AND: Atuação não direcionada (Ex.: Oferecer peça do 

jogo para criança e cruzar os braços).

Nível 2
SOA: Solicitar atenção (1 a 2 ocorrências).

EOI: Explicitar objetivo da interação (1 a 2 ocorrências).

Nível 3

SOA: Solicitar atenção (3 ou mais ocorrências). 
EOI: Explicitar objetivo da interação (3 ou mais 

ocorrências). 
SOR: Solicitar reflexão.

Fonte: Cunha, Enumo e Canal (2006). Reprodução autorizada pelos autores.

A aplicação da MLERS em contexto de programa de intervenção com crianças com 

dificuldades de aprendizagem permitiu evidenciar a presença ou a ausência de comportamentos 

mediadores, subjacentes a essa interação adulto-criança voltada às habilidades criativas, como, por 

exemplo, modelar objetos, criar, descobrir, imaginar, inventar, quando, a priori, essas habilidades 

criativas parecem estar desvinculadas das habilidades cognitivas. A adaptação da escala para um 

programa de criatividade evidencia que a mediação envolvida na aplicação de atividades mostrou 

que o comportamento do mediador pode estar relacionado ao desempenho da criança na tarefa 

(DIAS; PAULA; ENUMO, 2009; DIAS et al., 2009, 2011b.). Nesse sentido, a elaboração e aplicação de 

categorias de comportamentos mediadores em programas de intervenção parece ser uma diretriz 

para se compreender melhor a interação adulto-criança, principalmente, em se tratando de crianças 

com deficiência, além de fornecer pistas interessantes para a compreensão do desempenho dessas 

crianças. 

Em outro estudo, a adaptação da MLERS, para avaliar e intervir em crianças com problemas 

de comunicação, gerou um sistema de 26 categorias de comportamentos do examinador organizadas 

nas 12 categorias mais amplas da EAM (por exemplo, intencionalidade, significação, transcendência) 

e 13 comportamentos do mediado e um único item da escala relativo à criança (responsividade à 

mediação). Na intervenção, o examinador apresentou o mais alto nível de mediação em diferentes 

categorias, especialmente, em duas das três principais categorias que distinguem uma interação de 

uma mediação, como a intencionalidade, a significação e a transcendência (DIAS; PAULA; ENUMO, 

2009; DIAS et al., 2011b; PAULA; ENUMO, 2007a). O processo de adaptação da escala possibilitou 

observar os esforços conscientes do mediador em envolver e manter a criança no objetivo da 
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interação (por exemplo, solicitando atenção e autorregulação), fornecendo relevância e significado 

aos estímulos do ambiente importantes para um melhor desempenho nas habilidades linguístico-

cognitivas (por exemplo, enfatizar relevância e oferecer modelo verbal).

Para a avaliação de aspectos afetivo-motivacionais ou não intelectuais (ansiedade, baixa 

tolerância à frustração, locus de controle e motivação para o desempenho, por exemplo) de crianças 

em situação de interação com o avaliador em provas assistidas, foi elaborado um inventário de 

comportamentos intitulado “Checklist para Avaliação do Comportamento Afetivo-Motivacional Infantil 

(ACAMI Checklist)” por Ferrão e colaboradores. (FERRÃO et al., 2010; 2015). O ACAMI foi usado em 

estudos com pré-escolares nascidos prematuros (OLIVEIRA et al., 2011; TURRINI et al., 2010, 2014). 

Posteriormente, este inventário foi adaptado por Lorencini (2016), transformando-se na “Escala de 

Engajamento em Prova Assistida” (EPA). Com boas qualidades psicométricas para população com 

desenvolvimento típico, a EPA ficou com 33 itens, distribuídos em três fatores pela análise fatorial 

exploratória: Fator 1 - Engajamento comportamental, Fator 2 - Desengajamento comportamental, 

e Fator 3 - Desengajamento emocional.

Outras produções bibliográficas resultaram desses estudos, sempre a serviço da reflexão e 

articulação entre o saber produzido cientificamente e sua aplicação na prática educacional ou clínica 

voltada para populações com deficiência. Destacam-se as reflexões sobre a MCE e EAM aplicadas 

ao contexto de interação mãe-criança com deficiência visual (CUNHA; ENUMO, 2010a). Há também 

uma proposta de aplicação dos princípios da mediação por meio de uma oficina de sensibilização 

dos professores como promotores de EAM, junto a crianças com deficiência intelectual (CUNHA; 

MAGALHÃES, 2011). O estudo de Reis (2015) também fez oficinas, agora com mães de crianças 

com síndrome de Down, usando o MISC - Mediational Intervention for Sensitizing Caregiver. Este 

programa tem seis critérios de mediação - intencionalidade, significação, transcendência, regulação 

do comportamento, elogio e envolvimento afetivo (KLEIN, 1996). Mostrou como a promoção da 

mediação materna pode auxiliar no seu enfrentamento dos problemas de desenvolvimento dos 

filhos (REIS, 2015). 

Conclusão

Com base na Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM), é possível promover a 

aprendizagem da criança e auxiliá-la para alcançar uma determinada competência cognitiva ou 

social. A EAM pode subsidiar ações de inclusão que visam à promoção da cidadania, na medida em 

que a inclusão deve garantir o pleno desenvolvimento e aprendizagem da criança com deficiência 

e sua preparação para ser uma cidadã autônoma. Logo, a EAM tem especial importância para a 

população infanto-juvenil com deficiência, a qual, naturalmente, tem menos chance de se beneficiar 

da aprendizagem por exposição direta. Nesse sentido, a mediação é fundamental para o processo 
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de inclusão social e educacional dessa população, ainda mais porque a ausência ou quantidade 

insuficiente de EAM ocasiona um desenvolvimento inadequado e uma modificabilidade cognitiva 

reduzida. Nessas situações, o desenvolvimento das funções cognitivas é deficiente e resulta em 

problemas de desempenho acadêmico e habilidades de resolução de problemas insuficientes. 

Ressalta-se que os déficits de desenvolvimento dessas funções, tão necessárias e indispensáveis 

para a aprendizagem de noções acadêmicas e sociais, resultam em desfechos negativos a longo 

prazo para a inclusão social.

Os estudos apresentados neste ensaio ilustram propostas de avaliação da mediação que 

subsidiam programas de intervenção, permitindo avaliar o papel e a eficácia do mediador no processo 

de modificabilidade cognitiva de crianças com deficiências. Particularmente, a identificação e a 

descrição de comportamentos eficazes do mediador poderão subsidiar a prática de mediadores 

significativos, incluindo pais e professores, para produzir o desenvolvimento de habilidades linguísticas 

e cognitivas dessa população.  
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